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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: Solicita ao Sr. Prefeito Municipal, que através de seu Departamento Competente, informações sobre a eliminação das barreiras arquitetônicas para adequar o acesso das pessoas de movimentação reduzida nos edifícios de uso Público. 
Despacho:                   

SALA DAS SESSÕES____/____/_____

PRESIDENTE DA MESA
REQUERIMENTO Nº                          ,  de 2010.
Sr. Presidente,

Srs. Vereadores,          
A Lei Federal Nº 10.098 de 19 de Dezembro de 2000, estabelece que as construções e reformas de prédios públicos devem observar posturas físicas que contemplem justa e perfeita utilização dos mesmos pelas pessoas de movimentação reduzida. Referida legislação, pelo que temos notícia, não vem sendo cumprida no seu rigor.
A par dessa obrigatoriedade, que cumpre determinação de norma técnica e deve continuar sendo exigida pelo poder público municipal, observa-se, por outro lado, que muitos dos demais edifícios públicos da cidade, e já existentes antes da vigência da lei, continuam sem as adaptações necessárias ao acesso das pessoas portadoras de deficiência. E o Executivo, ao que parece, ainda não possui registro oficial dos edifícios nessas condições, aos quais deverão obedecer lei abaixo citada:
Lei Nº 10.098, de 19 de Dezembro de 2000, Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
Dessa forma, para que possamos nos inteirar do assunto e, também, manter o acompanhamento que estamos fazendo,       
REQUEREMOS, na forma regimental, e depois de ouvido o Douto Plenário desta Casa, que seja oficiado ao Exmo Sr. Prefeito Arquiteto Carlos Nelson Bueno, para que determine ao seu Departamento Competente, informações relativas às providencias para eliminação das barreiras arquitetônicas para adequar o acesso das pessoas de movimentação reduzida nos edifícios de uso Público.
Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli”, em 17 de Maio de 2010.
VEREADOR DR. Orivaldo Aparecido Magalhães
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